
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E TECNOLÓGICA

INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DE SERGIPE

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 38/2011

(Processo Administrativo n.°23060000453/2011-98)

O Instituto  Federal  de  Educação,  Ciência  e  Tecnologia  de  Sergipe  –  IFS,  sob  CNPJ 
10.728.444/0003-63, mediante o Pregoeiro Elber Ribeiro Gama, designado pela  Portaria n°. 
0888 de 16 de junho de 2011, torna público para conhecimento dos interessados que na data, 
horário e local aqui indicado fará realizar licitação na modalidade de PREGÃO ELETRÔNICO, 
do tipo  menor preço por valor global, conforme descrito neste Edital e seus Anexos, nos 
termos da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto nº 5.450, de 31 de maio de 2005,  
do Decreto 2.271, de 7 de julho de 1997, das Instruções Normativas SLTI/MPOG nº 2, de 30 de  
abril de 2008, e nº 02, de 11 de outubro de 2010, da Lei Complementar n° 123, de 14 de  
dezembro  de  2006,  do  Decreto  n°  6.204,  de  05  de  setembro  de  2007,  aplicando-se, 
subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e as exigências estabelecidas neste 
Edital. 

1. ENVIO DAS PROPOSTAS

1.1. O encaminhamento das propostas terá início com a divulgação do aviso de 
Edital no sítio www.comprasnet.gov.br, até às 10 horas do dia 21/11/2011, hora e data para a 
abertura da sessão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico.

1.2. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 
observarão o horário de Brasília – DF.

2. DO OBJETO

2.1. Este  Pregão tem por  objeto  a  Contratação de  empresa  especializada  para 
prestação de serviços continuados de mão-de-obra, para o exercício da função de motorista, 
condutores  de  veículos  de  cargas  leve  e  pesada,  para  atuação  no  Instituto  Federal  de 
Educação, Ciência e Tecnologia de Sergipe na Reitoria, Campus Itabaiana, Campus Estância e 
Campus Nossa Senhora da Glória, nos veículos oficiais do IFS, haja vista a necessidade de 
locomoção dos servidores vinculados à Reitoria e aos Campi, em deslocamentos locais, viagens 
intermunicipais  e  interestaduais,  bem  como  para  transporte  de  documentos  e  pequenas 
cargas no âmbito do IFS, pelo período de 12 (doze) meses, conforme especificações contidas 
no Anexo I deste Edital.

2.2. A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de  
Referência,  facultando-se  ao  licitante  a  participação  em  quantos  itens  forem  de  seu  
interesse. 

3. – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
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3.1. As  despesas  para  atender  a  esta  licitação  estão  programadas  em dotação 
orçamentária  própria,  prevista  no  orçamento  da  União  para  o  exercício  de  2011, na 
classificação abaixo:

Gestão/Unidade: 158134 / 26423  

Fonte: 011200000

Programa de Trabalho: 031387

Elemento de Despesa: 33.90.37 

PI: F2992P01R0P; F2992P01G0P; F2992P01E0P; F2992P01I0P.

4. DO CREDENCIAMENTO

4.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite 
a participação dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica.

4.2. O cadastro no SICAF poderá ser iniciado no Portal de Compras do Governo 
Federal – Comprasnet, no sítio www.comprasnet.gov.br, com a solicitação de login e senha 
pelo interessado.

4.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do 
licitante  ou  de  seu  representante  legal  e  a  presunção  de  sua  capacidade  técnica  para 
realização das transações inerentes a este Pregão.

4.4. O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, 
incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao 
provedor do sistema, ou ao órgão ou entidade responsável por esta licitação, responsabilidade 
por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros.

4.5. A  perda  da  senha  ou  a  quebra  de  sigilo  deverão  ser  comunicadas 
imediatamente ao provedor do sistema para imediato bloqueio de acesso.

5. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO.

5.1. Poderão  participar  deste  Pregão  entidades  empresariais  cujo  ramo  de 
atividade seja compatível com o objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento 
regular no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, conforme disposto 
no §3º do artigo 8º da IN SLTI/MPOG nº 2, de 2010.

5.2. Não poderão participar desta licitação:

5.2.1. Entidades  empresariais  proibidas  de  participar  de  licitações  e  celebrar 
contratos administrativos, na forma da legislação vigente;

5.2.2. Entidades  empresariais  declaradas  suspensas  de  participar  de  licitações  e 
impedidas de contratar com o órgão ou a entidade responsável por esta licitação, conforme 
art. 87, inciso III, da Lei nº 8.666, de 1993;

5.2.3. Entidades empresariais estrangeiras que não tenham representação legal no 
Brasil  com  poderes  expressos  para  receber  citação  e  responder  administrativa  ou 
judicialmente;

5.2.4. Quaisquer interessados que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º 
da Lei nº 8.666, de 1993;

5.2.5.  Entidades empresariais que estejam sob falência, em recuperação judicial ou 
extrajudicial, concurso de credores, concordata ou insolvência, em processo de dissolução ou 
liquidação;

2



5.2.6. Entidades  empresariais que  estejam  reunidas  em  consórcio  sejam 
controladoras, coligadas ou subsidiárias entre si;

5.2.7. Sociedades  Cooperativas,  considerando  a  vedação  contida  no  Termo  de 
Conciliação Judicial firmado entre o Ministério Público do Trabalho e a União, 
anexo ao Edital, e a proibição do artigo 4° da Instrução Normativa SLTI/MPOG 
n° 2, de 30 de abril de 2008.

5.3. Como condição para participação no Pregão, o licitante assinalará “sim” ou 
“não” em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações: 

5.3.1. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 
123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 
a 49.

5.3.1.1. A assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante 
não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 
123, de 2006, mesmo que microempresa ou empresa de pequeno porte;

5.3.2. Que  está  ciente  e  concorda  com  as  condições  contidas  no  Edital  e  seus 
anexos,  bem como de  que  cumpre  plenamente  os  requisitos  de  habilitação  definidos  no 
Edital;

5.3.3. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

5.3.4. Que  não  emprega  menor  de  18  anos  em  trabalho  noturno,  perigoso  ou 
insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de  
aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição. 

5.3.5. Que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução 
Normativa SLTI/MPOG nº 2, de 16 de setembro de 2009;

6. DO ENVIO DA PROPOSTA

6.1. O licitante deverá encaminhar a proposta por meio do sistema eletrônico até a 
data  e  horário  marcados  para  abertura  da  sessão,  quando,  então,  encerrar-se-á 
automaticamente a fase de recebimento de propostas.

6.2. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em 
seu  nome  no  sistema  eletrônico,  assumindo  como  firmes  e  verdadeiras  suas  propostas  e 
lances. 

6.3. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante 
a sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, 
diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

6.4. Até  a  abertura  da  sessão,  os  licitantes  poderão  retirar  ou  substituir  as 
propostas apresentadas.  

6.5. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema 
eletrônico, dos seguintes campos:

6.5.1.  Valor unitário: corresponderá ao valor total mensal proposto para o item.

6.5.2.  Valor total: corresponderá ao valor total anual proposto para o item. 
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6.5.3. Descrição  detalhada  do  objeto,  contendo,  entre  outras,  as  seguintes 
informações: 

6.6. Todas  as  especificações  do  objeto  contidas  na  proposta  vinculam  a 
Contratada. 

6.7. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente na prestação dos serviços, apurados mediante o preenchimento do modelo de 
Planilha de Custos e Formação de Preços, conforme anexo deste Edital;

6.7.1. A Contratada deverá arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no 
dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos 
variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como os valores providos 
com  o  quantitativo  de  vale  transporte,  devendo  complementá-los,  caso  o 
previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento 
do objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos 
incisos do §1° do artigo 57 da Lei n° 8.666, de 1993.

6.7.2. Caso  a  proposta  apresente  eventual  equívoco  no  dimensionamento  dos 
quantitativos que favoreça a Contratada, este será revertido como lucro durante 
a vigência da contratação, mas poderá ser objeto de negociação para a eventual 
prorrogação contratual.

6.8. O prazo  de validade da proposta não será inferior  a  60  (sessenta) dias, a 
contar da data de sua apresentação (Art. 27, § 4º, do Decreto nº 5.450, de 2005). 

7. DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES

7.1. A abertura da presente  licitação dar-se-á em sessão  pública,  por meio  de 
sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.

7.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo 
aquelas  que  não estejam em conformidade com os  requisitos  estabelecidos  neste  Edital, 
contenham  vícios  insanáveis,  ilegalidades,  ou  não  apresentem  as  especificações  técnicas 
exigidas no Termo de Referência. 

7.2.1. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 
acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

7.2.2. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em 
sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação.

7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que 
somente estas participarão da fase de lances.

7.4. O sistema  disponibilizará  campo  próprio  para  troca  de  mensagem entre  o 
Pregoeiro e os licitantes.

7.5. Iniciada  a  etapa  competitiva,  os  licitantes  deverão  encaminhar  lances 
exclusivamente  por  meio  de  sistema eletrônico,  sendo  imediatamente  informados  do  seu 
recebimento e do valor consignado no registro. 

7.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor anual/total do item.

7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado 
para abertura da sessão e as regras estabelecidas neste Edital.
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7.7. O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado 
e registrado pelo sistema. 

7.8. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele 
que for recebido e registrado em primeiro lugar. 

7.9. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em 
tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

7.10. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do 
Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos 
lances. 

7.11. Se a desconexão perdurar por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão 
será  suspensa  e  terá  reinício  somente  após  comunicação  expressa  do  Pregoeiro  aos 
participantes. 

7.12. A etapa de lances da sessão pública será encerrada por decisão do Pregoeiro. 
O  sistema eletrônico  encaminhará  aviso  de  fechamento  iminente  dos  lances,  após  o  que 
transcorrerá período de tempo de até 30 (trinta) minutos, aleatoriamente determinado pelo 
sistema, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances. 

7.13. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta 
e,  na hipótese de desistência de apresentar outros  lances,  valerá o último lance por ele 
ofertado, para efeito de ordenação das propostas.

7.14. Encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à 
Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria  
as microempresas e as empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação 
com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das  
demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 
2006, regulamentada pelo Decreto nº 6.204, de 2007.

7.15. Nessas  condições,  as  propostas  de  microempresas  e  empresas  de  pequeno 
porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da proposta ou lance de  
menor preço serão consideradas empatadas com a primeira colocada.

7.16. A  melhor  classificada  nos  termos  do  item  anterior  terá  o  direito  de 
encaminhar uma última oferta para desempate,  obrigatoriamente em valor inferior  ao da 
primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a 
comunicação automática para tanto.

7.17. Caso  a  microempresa  ou  a  empresa  de  pequeno  porte melhor  classificada 
desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes 
microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco 
por  cento),  na  ordem  de  classificação,  para  o  exercício  do  mesmo  direito,  no  prazo 
estabelecido no subitem anterior.

7.18. Caso  não  se  ofertem  lances  e  sejam  identificadas  propostas  de  preços 
idênticos de microempresa ou empresa de pequeno porte empatadas na faixa de até 5% (cinco 
por cento) sobre o valor cotado pela primeira colocada, e permanecendo o empate até o 
encerramento do item, o sistema fará sorteio eletrônico entre tais fornecedores, definindo e 
convocando  automaticamente  o  vencedor  para  o  encaminhamento  da  oferta  final  de 
desempate.

7.19. Havendo êxito no procedimento de desempate,  o sistema disponibilizará a 
nova  classificação  de  fornecedores  para  fins  de  aceitação  do  valor  ofertado.  Não  sendo 
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aplicável  o  procedimento,  ou  não  havendo  êxito  na  aplicação  deste,  prevalecerá  a 
classificação inicial.

7.20. Eventual  empate  entre  propostas,  o  critério  de  desempate  será  aquele 
previsto  no  art.  3º,  §  2º,  da  Lei  nº  8.666,  de  1993,  assegurando-se  a  preferência,  
sucessivamente, aos serviços:

7.20.1. prestados por empresas brasileiras; 

7.20.2. prestados por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de 
tecnologia no País.

7.21. Persistindo o empate, o critério de desempate será o sorteio, em ato público 
para o qual os licitantes serão convocados, vedado qualquer outro processo.

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA.

8.1. Encerrada a etapa de lances e depois da verificação de possível empate, o 
Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar para fim de aceitação.

8.2  Não será aceita a proposta ou lance vencedor cujo preço seja incompatível com o 
estimado  para  a  contratação,  devidamente  justificado,  ou  que  apresentar  preço  
manifestamente inexequível. 

8.2. Para efeito de aceitabilidade da menor proposta ou menor lance, considera-se 
manifestamente  inexequível,  aquele  que,  comprovadamente,  for  insuficiente  para  a 
cobertura dos custos decorrentes da contratação.

8.3. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 
necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, na forma 
do § 3° do artigo 43 da Lei n° 8.666, de 1993, a exemplo das enumeradas no §3º, do art. 29,  
da IN SLTI/MPOG nº 2, de 2008.

8.4. Quando o licitante apresentar preço final inferior a 30% (trinta por cento) da 
média dos preços ofertados para o mesmo item, e a inexequibilidade da proposta não for 
flagrante e evidente pela análise da planilha de custos, não sendo possível a sua imediata 
desclassificação,  será  obrigatória  a  realização  de  diligências  para  aferir  a  legalidade  e 
exequibilidade da proposta.

8.5. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a 
exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que 
fundamentam a suspeita.

8.6. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital, por 
meio de funcionalidade disponível no sistema, estabelecendo no “chat” prazo razoável para 
tanto, sob pena de não aceitação da proposta. 

8.6.1. O prazo  estabelecido pelo Pregoeiro poderá  ser  prorrogado por  solicitação 
escrita e justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo estabelecido, 
e formalmente aceita pelo Pregoeiro. 

8.6.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se as 
planilhas de custo readequadas com o valor final ofertado.

8.6.3. Todos os dados informados pelo licitante em sua planilha deverão refletir com 
fidelidade os custos especificados e a margem de lucro pretendida.
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8.6.4. O Pregoeiro analisará a compatibilidade dos preços unitários apresentados na 
Planilha de Custos e Formação de Preços com aqueles praticados no mercado em 
relação aos insumos e também quanto aos salários das categorias envolvidas na 
contratação;

8.6.5. Erros  no  preenchimento  da  planilha  não  constituem  motivo  para  a 
desclassificação da proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo licitante, no 
prazo  indicado  pelo  Pregoeiro,  desde  que  não  haja  majoração  do  preço 
proposto. 

8.6.5.1. Considera-se  erro  no  preenchimento  da  planilha  a  indicação  de 
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, 
exceto para atividades de prestação de serviços previstas nos §§5º-B a 5º-E, 
do artigo 18, da LC 123, de 2006.

8.7. Se  a  proposta  ou  lance  de  menor  valor  não  for  aceitável,  o  Pregoeiro 
examinará  a  proposta  ou  lance  subsequente,  e,  assim  sucessivamente,  na  ordem  de 
classificação.

8.8. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” 
a nova data e horário para a continuidade da mesma.

8.9. O  Pregoeiro  poderá  encaminhar,  por  meio  do  sistema  eletrônico, 
contraproposta ao licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a 
obtenção de melhor preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste 
Edital.

8.9.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à 
subsequente,  poderá  negociar  com  o  licitante  para  que  seja  obtido  preço 
melhor.

8.9.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 
pelos demais licitantes.

8.10. Sempre  que  a  proposta  não  for  aceita,  e  antes  de  o  Pregoeiro  passar  à 
subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, 
previsto  nos  artigos  44  e  45  da  LC  nº  123,  de  2006,  seguindo-se  a  disciplina  antes 
estabelecida, se for o caso.

9. DA HABILITAÇÃO 

9.1. O Pregoeiro  consultará  o  Sistema de  Cadastro  Unificado de  Fornecedores  – 
SICAF, em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal  e à qualificação econômica 
financeira, conforme disposto nos arts. 4º, caput, 8º, § 3º, 13 a 18 e 43 da Instrução Normativa 
SLTI/MPOG nº 2, de 2010.

9.1.1. Também poderão  ser  consultados  os  sítios  oficiais  emissores  de  certidões, 
especialmente  quando  o  licitante  esteja  com  alguma  documentação  vencida 
junto ao SICAF.

9.1.2. Caso o Pregoeiro não logre êxito em obter a certidão correspondente através 
do sítio oficial, o licitante será convocado a encaminhar, no prazo de 02 (duas) 
horas,  documento  válido  que  comprove  o  atendimento  das  exigências  deste 
Edital, sob pena de inabilitação, ressalvado o disposto quanto à comprovação da 
regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno porte, conforme 
estatui o art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006.
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9.2. Os licitantes que não estiverem cadastrados no Sistema de Cadastro Unificado 
de Fornecedores – SICAF além do nível de credenciamento exigido pela Instrução Normativa 
SLTI/MPOG nº 2, de 2010, deverão apresentar a seguinte documentação relativa à Habilitação 
Jurídica, Regularidade Fiscal e Qualificação econômico-financeira:

9.3. Habilitação jurídica: 

9.3.1. no caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas 
Mercantis;

9.3.2. em se  tratando de  sociedades  comerciais,  contrato  social  ou  estatuto  em 
vigor,  devidamente  registrado,  e,  no  caso  de  sociedades  por  ações, 
acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;

9.3.3. inscrição  no  Registro  Público  de  Empresas  Mercantis  onde  opera,  com 
averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante 
sucursal, filial ou agência;

9.3.4. inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas, no caso 
de sociedades simples, acompanhada de prova de diretoria em exercício;

9.3.5. decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira 
em funcionamento no País;

9.4. Regularidade fiscal:

9.4.1. prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas;

9.4.2. prova de regularidade com a Fazenda Nacional (certidão conjunta, emitida 
pela Secretaria da Receita Federal do Brasil e Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional, quanto aos demais tributos federais e à Divida Ativa da União, por elas 
administrados, conforme art. 1º, inciso I, do Decreto nº 6.106/07); 

9.4.3. prova de regularidade com a Seguridade Social (INSS);

9.4.4. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

9.4.5. prova  de  inscrição  no  cadastro  de  contribuintes  municipal,  relativo  ao 
domicílio  ou  sede  do  licitante,  pertinente  ao  seu  ramo  de  atividade  e 
compatível com o objeto contratual; 

9.4.6. prova  de  regularidade  com a  Fazenda  Municipal  do  domicílio  ou  sede  do 
licitante, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

9.4.6.1. caso  o  licitante  seja  considerado  isento  dos  tributos  municipais 
relacionados  ao  objeto  licitatório,  deverá  comprovar  tal  condição 
mediante  a  apresentação  de  declaração  da  Fazenda  Municipal  do  seu 
domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei; 

9.4.7. caso o licitante detentor do menor preço seja microempresa ou empresa de 
pequeno porte, deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de 
comprovação  de  regularidade  fiscal,  mesmo  que  esta  apresente  alguma 
restrição, sob pena de inabilitação.

9.5.Qualificação econômico-financeira: 

9.5.1. certidão  negativa  de  falência  ou  recuperação  judicial  expedida  pelo 
distribuidor da sede do licitante;

9.5.2. balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já 
exigíveis  e  apresentados  na  forma  da  lei,  que  comprovem  a  boa  situação 
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financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços 
provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há 
mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta;

9.5.2.1. no caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se 
a  apresentação  de  balanço  patrimonial  e  demonstrações  contábeis 
referentes ao período de existência da sociedade;

9.5.3. comprovação da boa situação financeira da empresa mediante obtenção de 
índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), 
superiores a 1 (um), obtidos  pela aplicação das seguintes fórmulas:

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo

LG = ---------------------------------------------------------;

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

Ativo Total

SG = ----------------------------------------------------------;

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

Ativo Circulante

LC = -----------------------; e

Passivo Circulante

9.6.As empresas, cadastradas ou não no SICAF, que apresentem qualquer dos índices acima 
igual ou inferior a 1 (um) deverão comprovar patrimônio líquido não inferior a 10% (dez 
por cento) do valor estimado da contratação ou item pertinente.

9.7. As empresas, cadastradas ou não no SICAF, deverão ainda complementar a comprovação 
da qualificação econômico-financeira por meio de:

9.7.1. Comprovação  de  aptidão  para  a  prestação  dos  serviços  em características, 
quantidades e prazos compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item 
pertinente,  por  meio  da  apresentação  de  atestados  fornecidos  por  pessoas 
jurídicas de direito público ou privado.

9.7.1.1. Os atestados referir-se-ão a contratos já concluídos ou já decorrido no 
mínimo um ano do início de sua execução, exceto se houver sido firmado 
para  ser  executado  em  prazo  inferior,  apenas  aceito  mediante  a 
apresentação do contrato.

9.7.1.2. O  licitante  disponibilizará  todas  as  informações  necessárias  à 
comprovação da legitimidade dos atestados apresentados.

9.8. Os  documentos  exigidos  para  habilitação  relacionados  nos  subitens  acima, 
deverão ser apresentados pelos licitantes, via fac-símile (fax) número (79) 3711-3137/3112, ou 
via e-mail delc@ifs.edu.br, no prazo de 60 (sessenta) minutos, após solicitação do Pregoeiro 
no sistema eletrônico.  Posteriormente, serão remetidos em original, por qualquer processo de 
cópia reprográfica, autenticada por tabelião de notas, ou por servidor da Administração, desde 
que conferido(s) com o original, ou publicação em órgão da imprensa oficial, para análise, no  
prazo de 03 (três) dias úteis, após encerrado o prazo para o encaminhamento via fac-símile 
(fax) ou e-mail;

9.9. Se a menor proposta ofertada for de microempresa ou empresa de pequeno 
porte e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade 
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fiscal,  a mesma será convocada para, no prazo de 2 (dois) dias úteis, após solicitação do 
Pregoeiro no sistema eletrônico, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado 
por igual período.

9.9.1. A não regularização fiscal no prazo previsto no subitem anterior acarretará a 
inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo 
facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. 
Se,  na  ordem de  classificação,  seguir-se  outra  microempresa  ou  empresa  de 
pequeno porte com alguma restrição na documentação fiscal, será concedido o 
mesmo prazo para regularização. 

9.10. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o 
Pregoeiro  suspenderá  a  sessão,  informando  no  “chat”  a  nova  data  e  horário  para  a 
continuidade da mesma.

9.11. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não 
apresentar  quaisquer  dos  documentos  exigidos,  ou  apresentá-los  em  desacordo  com  o 
estabelecido neste Edital.

9.12. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual 
ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a 
disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.

9.13. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.

10.– DOS RECURSOS

10.1. O  Pregoeiro  declarará  o  vencedor  e,  depois  de  decorrida  a  fase  de 
regularização fiscal de microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, concederá 
o  prazo de no mínimo vinte minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de 
recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer 
e por quais motivos, em campo próprio do sistema.

10.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e 
a existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso,  
fundamentadamente.

10.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal,  mas apenas 
verificará as condições de admissibilidade do recurso.

10.3. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer 
importará a decadência desse direito e a consequente adjudicação do objeto pelo Pregoeiro 
ao licitante vencedor.

10.3.1. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de 
três dias para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais 
licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões 
também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar 
do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos 
elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

10.4. O  acolhimento  do  recurso  invalida  tão  somente  os  atos  insuscetíveis  de 
aproveitamento. 

10.5. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no 
endereço constante neste Edital.

11. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
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11.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato 
do Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a 
regular decisão dos recursos apresentados.

11.2. Após  a  fase  recursal,  constatada  a  regularidade  dos  atos  praticados,  a 
autoridade competente homologará o procedimento licitatório. 

12. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

12.1. O adjudicatário,  no prazo de 15 (quinze) dias corridos após a assinatura do 
Termo de Contrato, prestará garantia no valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor 
do Contrato, que será liberada de acordo com as condições previstas neste Edital, conforme 
disposto no art. 56 da Lei nº 8.666, de 1993, desde que cumpridas as obrigações contratuais.

12.1.1. Para efeito do caçulo do valor da garantia não serão considerados os custos 
com diárias, adicionais noturnos e horas extras, pois os mesmos são meramente 
estimativos. 

12.1.2. A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a 
aplicação de multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato 
por dia de atraso, até o máximo de 2% (dois por cento). 

12.1.3. O  atraso  superior  a  30  (trinta)  dias  autoriza  a  Contratante  a  promover  a 
retenção dos pagamentos devidos à Contratada, até o limite de 10% (dez por 
cento) do valor anual do contrato a título de garantia,  a serem depositados 
junto  à  Caixa  Econômica  Federal,  com  correção  monetária,  em  favor  da 
Contratante.

12.2. A validade da garantia,  qualquer que seja a modalidade escolhida,  deverá 
abranger um período de mais 3 (três) meses após o término da vigência contratual.

12.3. A  garantia  assegurará,  qualquer  que  seja  a  modalidade  escolhida,  o 
pagamento de: 

12.3.1. Prejuízo  advindo  do  não  cumprimento  do  objeto  do  contrato  e  do  não 
adimplemento das demais obrigações nele previstas; 

12.3.2. Prejuízos causados à Contratante ou a terceiro, decorrentes de culpa ou dolo 
durante a execução do contrato; 

12.3.3. As multas moratórias e punitivas aplicadas pela Contratante à Contratada;  

12.3.4. Obrigações trabalhistas, fiscais e previdenciárias de qualquer natureza, não 
honradas pela Contratada.

12.4. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor da Contratante, na Caixa 
Econômica Federal, com correção monetária.

12.5. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a 
garantia deverá ser readequada ou renovada nas mesmas condições.

12.6. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de 
qualquer obrigação, a  Contratada obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo 
de 10 (dez) dias úteis, contados da data em que for notificada.
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12.7. A Contratante não executará a garantia na ocorrência de uma ou mais das 
seguintes hipóteses: 

12.7.1. Caso fortuito ou força maior; 

12.7.2. Alteração, sem prévia anuência da seguradora, das obrigações contratuais; 

12.7.3. Descumprimento das obrigações pelo contratado decorrentes de atos ou fatos 
praticados pela Administração; 

12.7.4. Atos ilícitos dolosos praticados por servidores da Administração.

12.8. Cabe à própria Contratante apurar a isenção da responsabilidade prevista nas 
alíneas  acima,  não  sendo  a  entidade  garantidora  parte  no  processo  instaurado  pela 
Contratante.

12.9. Não serão aceitas garantias que incluam outras isenções de responsabilidade 
que não as previstas neste item.

12.10. Após  a  execução  do  contrato,  será  verificado  o  pagamento  das  verbas 
rescisórias decorrentes da contratação, ou a realocação dos empregados da Contratada em 
outra  atividade  de  prestação  de  serviços,  sem que  ocorra  a  interrupção  do  contrato  de 
trabalho.

12.10.1. Caso  a Contratada não logre efetuar  uma das  comprovações acima 
indicadas até o fim do segundo mês após o encerramento da vigência contratual, 
a  Contratante  poderá  utilizar  o  valor  da  garantia  prestada  para  realizar  o 
pagamento direto das verbas rescisórias aos trabalhadores alocados na execução 
contratual, conforme arts. 19-A e 35 da Instrução Normativa SLTI/MPOG n° 2, de 
2008 e autorização expressa a ser concedida pela Contratada no momento da 
assinatura do contrato.

12.11. Será considerada extinta a garantia:

12.11.1.  com a  devolução  da  apólice,  carta  fiança  ou  autorização  para  o 
levantamento  de  importâncias  depositadas  em dinheiro  a  título  de garantia, 
acompanhada de declaração da Contratante, mediante termo circunstanciado, 
de que a Contratada cumpriu todas as cláusulas do contrato;

12.11.2.  No  prazo  de  90  (noventa)  após  o  término  da  vigência,  caso  a 
Administração não comunique a ocorrência de sinistros.

13. DO TERMO DE CONTRATO

13.1. Após a homologação da licitação, o adjudicatário terá o prazo de 05(cinco) 
dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar o Termo de Contrato, 
cuja vigência será de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado por interesse da Contratante 
até o  limite de 60 (sessenta) meses, conforme disciplinado no contrato.

13.1.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou 
entidade para  a  assinatura  do  Termo  de  Contrato,  a  Administração  poderá 
encaminhá-lo para assinatura, mediante correspondência postal com aviso de 
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recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado no prazo de 05 
(cinco) dias úteis, a contar da data de seu recebimento. 

13.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, 
por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.

13.3. Antes da assinatura do Termo de Contrato, a Administração realizará consulta 
“on  line”  ao  SICAF  e  ao  Cadastro  Informativo  de  Créditos  não  Quitados  -  CADIN,  cujos 
resultados serão anexados aos autos do processo. 

13.4. Se o adjudicatário, no ato da assinatura do Termo de Contrato, não comprovar 
que mantém as mesmas condições de habilitação, ou quando, injustificadamente, recusar-se 
à  assinatura,  poderá  ser  convocado  outro  licitante,  desde  que  respeitada  à  ordem  de 
classificação,  para,  após  a  verificação  da  aceitabilidade  da  proposta,  negociação  e 
comprovados os requisitos de habilitação, celebrar a contratação, sem prejuízo das sanções 
previstas neste Edital e das demais cominações legais.

14. DA REPACTUAÇÃO

14.1. As regras acerca da repactuação do valor contratual são as estabelecidas no 
Termo de Contrato, anexo a este Edital.

15. DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO

15.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão 
previstos no Termo de Referência.

16. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

16.1 As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo 
de Referência. 

17. DO PAGAMENTO

17.1  O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de 15 (quinze) dias, 
contados  da  apresentação  da  Nota  Fiscal/Fatura  contendo  o  detalhamento  dos  serviços 
executados.

17.1.1 Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o 
limite  de que trata o inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser 
efetuados  no  prazo  de  até  5  (cinco)  dias  úteis,  contados  da  data  da 
apresentação da Nota Fiscal/Fatura, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 
8.666, de 1993.

17.2 A apresentação da Nota Fiscal/Fatura deverá ocorrer no prazo de  03 (três) 
dias, contado da data final do período de adimplemento da parcela da contratação a que 
aquela se referir, devendo estar acompanhada dos documentos mencionados no §1º do art. 36 
da IN/SLTI nº 02, de 2008.

17.2.1 Havendo  erro  na  apresentação  da  Nota  Fiscal/Fatura,  ou 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado 
até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo 
para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não 
acarretando qualquer ônus para a Contratante.

17.3 O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atesto” pelo 
servidor  competente,  condicionado  este  ato  à  verificação  da  conformidade  da  Nota 
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Fiscal/Fatura  apresentada  em  relação  aos  serviços  efetivamente  prestados,  devidamente 
acompanhada das comprovações mencionadas no §1º do art. 36, da IN/SLTI nº 02, de 2008. 

17.4 Caso  se  constate  o  descumprimento  de  obrigações  trabalhistas, 
previdenciárias e as relativas ao FGTS, poderá ser concedido um prazo para que a Contratada 
regularize suas obrigações, quando não se identificar má-fé ou a incapacidade de corrigir a 
situação.

17.4.1Não sendo regularizada a situação da Contratada no prazo concedido, ou 
nos casos em que identificada má-fé ou incapacidade de corrigir a situação, o 
pagamento dos valores em débito será realizado em juízo, sem prejuízo das 
sanções cabíveis.

17.5 Nos termos do artigo 36, § 6°, da Instrução Normativa SLTI/MPOG n° 02, de 
2008,  será  efetuada  a  retenção  ou  glosa  no  pagamento,  proporcional  à  irregularidade 
verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:

17.5.1 Não produziu os resultados acordados;

17.5.2 Deixou  de  executar  as  atividades  contratadas,  ou  não  as 
executou com a qualidade mínima exigida;

17.5.3 Deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos 
para  a  execução  do  serviço,  ou  utilizou-os  com  qualidade  ou  quantidade 
inferior à demandada,

17.6 O pagamento  será  efetuado através  de  ordem bancária,  para  crédito  em 
banco, agência e conta-corrente indicados pela Contratada.

17.7 Será considerada data do pagamento o dia  em que constar como emitida a 
ordem bancária.

17.8 Quando  do  pagamento,  será  efetuada  a  retenção  tributária  prevista  na 
legislação aplicável.

17.8.1 A  Contratada  regularmente  optante  pelo  Simples  Nacional, 
exclusivamente para as atividades de prestação de serviços previstas nos §§5º-B a 5º-E, 
do artigo 18, da LC 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos 
e  contribuições  abrangidos  por  aquele  regime,  observando-se  as  exceções  nele 
previstas.  No  entanto,  o  pagamento  ficará  condicionado  à  apresentação  de 
comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário 
favorecido previsto na referida Lei Complementar.

17.9 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não 
tenha  concorrido,  de  alguma  forma,  para  tanto,  fica  convencionado  que  a  taxa  de 
compensação financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo 
adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM = I x N x VP, sendo:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias  entre a  data prevista para o pagamento e a  do efetivo  

pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

I = (TX) I = (6/100) I = 0,00016438
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          365 TX = Percentual da taxa anual = 6%.

18 - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.

18.1 Comete infração administrativa,  nos  termos da Lei  nº  10.520,  de  2002,  o 
licitante/adjudicatário que: 

18.1.1 Não assinar o termo de contrato, quando convocado dentro do 
prazo de validade da proposta;

18.1.2 Apresentar documentação falsa;

18.1.3 Deixar de entregar os documentos exigidos no certame;

18.1.4 Ensejar o retardamento da execução do objeto;

18.1.5 Não mantiver a proposta;

18.1.6 Comportar-se de modo inidôneo;

18.1.7 Cometer fraude fiscal.

18.2 O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas 
no  subitem anterior  ficará  sujeito,  sem prejuízo  da  responsabilidade  civil  e  criminal,  às 
seguintes sanções:

18.2.1 Multa de 0,3 % (zero vírgula três por cento) sobre o valor estimado 
do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do licitante;

18.2.2 Impedimento  de  licitar  e  de  contratar  com  a  União  e 
descredenciamento no SICAF, pelo prazo de até cinco anos;

18.3 A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com a sanção de 
impedimento.

18.4 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, 
observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 
9.784, de 1999.

18.5 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração 
a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à 
Administração, observado o princípio da proporcionalidade,

18.6 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

18.7 As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no 
Termo de Referência.

19 DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

19.1 Até 02 (dois) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão 
pública, qualquer pessoa poderá impugnar este Edital.

19.2 A  impugnação  poderá  ser  realizada  por  forma  eletrônica,  pelo  e-mail 
delc@ifs.edu.br, pelo fax (79)  3711-3137/3112,  ou por petição dirigida ou protocolada no 
endereço AV. Gentil Tavares da Motta, 1166, Getúlio Vargas, Aracaju-SE, no Departamento de 
Licitações e Contratos do IFS.
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19.3 Caberá ao Pregoeiro decidir sobre a impugnação no prazo de até vinte e 
quatro horas.

19.4 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização 
do certame.

19.5 Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão 
ser enviados ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura 
da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado no 
Edital.

19.6 As  impugnações  e  pedidos  de  esclarecimentos  não  suspendem  os  prazos 
previstos no certame.

19.7 As respostas às impugnações e os esclarecimentos prestados pelo Pregoeiro 
serão entranhados nos autos do processo licitatório e estarão disponíveis para consulta por  
qualquer interessado.

20 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

20.1 Não  havendo  expediente  ou  ocorrendo  qualquer  fato  superveniente  que 
impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida 
para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde 
que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.  

20.2 No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros 
ou  falhas  que  não  alterem  a  substância  das  propostas,  dos  documentos  e  sua  validade 
jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-
lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.

20.3  A  homologação  do  resultado  desta  licitação  não  implicará  direito  à 
contratação.

20.4 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor 
da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

20.5 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 
propostas  e  a  Administração  não  será,  em  nenhum  caso,  responsável  por  esses  custos,  
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.

20.6 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-
á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de 
expediente na Administração.

20.7 O  desatendimento  de  exigências  formais  não  essenciais  não  importará  o 
afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os 
princípios da isonomia e do interesse público.

20.8 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou 
demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

20.9 O  Edital  está  disponibilizado,  na  íntegra,  no  endereço  eletrônico 
WWW.ifs.edu.br, e também poderão ser lidos e/ou obtidos no endereço AV. Gentil Tavares da 
Motta, 1166, Getúlio Vargas, Aracaju-SE, nos dias úteis, no horário das 8 às 11 horas e das 14  
às  17  horas,  mesmo  endereço  e  período  no  qual  os  autos  do  processo  administrativo 
permanecerão com vista franqueada aos interessados.

20.10 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

20.10.1 ANEXO I - Termo de Referência;
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20.10.2 ANEXO II – Minuta de Termo de Contrato;

20.10.3 ANEXO III - Planilha de Custos e Formação de Preços;

20.10.4 ANEXO  IV  –  Formulário  para  apresentação  da  proposta  de 
preços.

Aracaju-SE, _________ de setembro de 2011.

Elber Ribeiro Gama
Pregoeiro

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO CIÊNCIA E TECNOLOGIA DE SERGIPE

ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

PREGÃO Nº 38/2011

(Processo Administrativo nº 23060000453/2011-98)

1. DO OBJETO

1.1. Contratação de empresa especializada para prestação de serviços continuados 
de mão-de-obra, para o exercício da função de motorista, condutores de veículos de cargas 
leve  e  pesada,  para  atuação  no  Instituto  Federal  de  Educação,  Ciência  e  Tecnologia  de 
Sergipe na Reitoria, Campus Itabaiana, Campus Estância e Campus Nossa Senhora da Glória, 
nos veículos oficiais do IFS, haja vista a necessidade de locomoção dos servidores vinculados à 
Reitoria e aos Campi, em deslocamentos locais, viagens intermunicipais e interestaduais, bem 
como para transporte de documentos e pequenas cargas no âmbito do IFS, pelo período de 12 
(doze) meses, conforme especificações contidas neste instrumento.

ITEM DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÃO
Valor 

mensal 
estimado

Valor anual 
estimado

1

Serviços  de  Motorista  para  Condução  de  veículos 

oficiais do IFS sob patrimônio da Reitoria. O motorista 

deverá  possui  carteira  de  habilitação  categoria  “D”. 

Serão necessários 03 (três) postos com jornada mensal 

de 44 horas semanais cada.

8.964,92 107.579,03

2 Serviços  de  Motorista  para  Condução  de  veículos 3.322,55 39.870,56
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oficiais do IFS sob patrimônio do Campus Itabaiana. O 

motorista deverá possui carteira de habilitação categoria 

“D” ou “E”. Será necessário 01 (um) posto com jornada 

mensal de 44 horas semanais cada.

3

Serviços  de  Motorista  para  Condução  de  veículos 

oficiais do IFS sob patrimônio do Campus Estância. O 

motorista deverá possui carteira de habilitação categoria 

“D” ou “E”. Será necessário 01 (um) posto com jornada 

mensal de 44 horas semanais cada.

3.335,54 40.026,45

4

Serviços  de  Motorista  para  Condução  de  veículos 

oficiais do IFS sob patrimônio do Campus Nossa Srª da 

Glória. O motorista deverá possui carteira de habilitação 

categoria  “D”  ou  “E”.  Será  necessário  01  (um)  posto 

com jornada mensal de 44 horas semanais cada.

3.335,54 40.026,45

1.2. Os serviços deverão ser prestados nas localidades abaixo:

Localidade Endereço

Reitoria Avenida Engº Gentil Tavares da Mota, 1166
Bairro Getúlio Vargas - Aracaju / Sergipe

Campus Itabaiana
Rua  Quintino  Bocaiúva,  659,  Bairro  Centro, 
anexo  ao  Colégio  Murilo  Braga  -  Itabaiana  / 
Sergipe

Campus Estância Praça Jackson de Figueiredo, 49
Bairro Centro - Estância / Sergipe

Campus N.ª Sr.ª da Glória Rodovia Rota do Sertão, s/n
Nossa Senhora da Glória / Sergipe

2. DA CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS

2.1. O objeto deste termo de referência apresenta padrões de desempenho e qualidade que 
estão  aqui  descritos  objetivamente  por  meio  de  suas  especificações,  sendo,  pois 
considerados bens comuns nos termos do Art. 1º da Lei 10.520 de 2002.

2.2. Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do Decreto n° 2.271, de 
1997,  constituindo-se  em  atividades  materiais  acessórias,  instrumentais  ou 
complementares  à  área  de  competência  legal  do  órgão  licitante,  não  inerentes  às 
categorias funcionais abrangidas por seu respectivo plano de cargos.

2.3. A  prestação  dos  serviços  não  gera  vínculo  empregatício  entre  os  empregados  da 
Contratada e a Administração Contratante, vedando-se qualquer relação entre estes que 
caracterize pessoalidade e subordinação direta.
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3. FORMA DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS

3.1. Os serviços serão executados conforme discriminado abaixo:

3.2. Os serviços serão prestados no âmbito do IFS, de forma ininterrupta, de segunda a 
sexta-feira, em regime de 44 (quarenta e quatro) horas diurnas semanais, seguindo as normas 
vigentes da Consolidação das Leis Trabalhistas, com disponibilidade para efetuar viagens e 
executar tarefas extra-horário, inclusive aos finais de semana e feriados;

3.3. O motorista será liberado para almoço, preferencialmente, no período compreendido 
entre 12:00h e 13:30h. Caso haja absoluta impossibilidade de cumprimento deste horário, o 
motorista será liberado em outro horário, de comum acordo com o IFS;

3.4. O horário de trabalho poderá ser alterado conforme necessidade do IFS, respeitando-
se a jornada de trabalho de 44 (quarenta e quatro)  horas semanais,  sendo informado no 
mínimo um dia antes da alteração;

3.5. Na necessidade de atividades extras aos sábados, domingos e feriados, que necessite 
da  presença  dos  motoristas,  os  horários  poderão,  a  critério  da  administração,  ser 
compensados,  antes  ou  após  a  programação  das  atividades,  em  comum  acordo  com  os 
responsáveis pela área e a empresa contratada;

3.5.1. Em viagens  intermunicipais  ou  interestaduais,  as  diárias  serão  pagas  pela 
Contratada ao motorista, no mínimo 24 horas antes da viagem, e pagas pelo IFS a Contratada  
por  ocasião  do  pagamento  da  fatura  mensal,  cujos  valores  são  os  estabelecidos  pela 
convenção coletiva do trabalho registrada no TEM sob o nº SE000097/2011.

3.6.1 As diárias aos motoristas serão pagas pela Contratada no valor na forma acima 
descrita e deduzidas do valor dos tributos que incidem sobre o faturamento destes valores.

3.7 Os serviços serão previamente estabelecidos pelo IFS os quais, a critério deste, poderá ser 
remanejado, trocado, modificado ou substituído no todo ou em parte, nos estritos limites 
estabelecidos pela legislação em vigor.
3.8 As atividades dos profissionais serão coordenadas pelo fiscal de contrato especialmente 
designado pelo IFS.

3.8.1 Ao final dos serviços o veículo oficial deverá ser entregue ao IFS, abastecido e  
limpo internamente e as chaves entregues no setor responsável.

3.9 O Cumprimento aos horários é de inteira responsabilidade do preposto da empresa 
cabendo  exclusivamente  a  ele,  à  reposição  de  recursos  humanos  em  casos  de  faltas, 
interrupção de carga horária ou requisições de serviços suplementares.
3.10 Nos  casos  de  viagens  de  longa  distância  em  que  o  motorista  deve  estar  bem 
descansado  para  conduzir  o  veículo,  ele  deverá,  obrigatoriamente,  pernoitar  em  hotel, 
pousada  ou  similar,  sendo  expressamente  vedado  seu  pernoite  dentro  do  veículo  ou  em 
qualquer outro local que não ofereça o conforto necessário.
3.11 Caso o motorista não encontre acomodações na cidade onde deva pernoitar, caberá à 
contratada designar o local onde o mesmo irá passar a noite, devendo arcar com a diferença 
entre  o  valor  contratado  e  o  valor  efetivamente  gasto  pelo  motorista,  sem ônus  para  o 
Contratante.
3.12 Ficará a cargo da empresa vencedora as eventuais despesas com multas e autuações 
decorrentes da execução dos serviços objeto deste certame.
3.13 Em caso de acidente com veículo de propriedade do IFS, além das pertinentes 
providências legais imediatas, deverão ser adotados os seguintes procedimentos:
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3.13.1 Quando houver vítima, prestar-lhe socorro imediato, levando-a, se necessário, 
ao hospital mais próximo do local do acidente;

3.13.2  Se  o  estado  da  vítima  desaconselhar  sua  movimentação,  chamar 
imediatamente o Corpo de Bombeiros, SAMU ou outra instituição responsável pela prestação 
de socorro em acidentes de trânsito;

3.13.3 - Comunicar o fato, o mais rápido possível, ao fiscal do Contrato;
3.13.4 - Caso ele próprio não precise de atendimento médico, permanecer no local e 

arrolar, se possível, duas testemunhas;
3.13.5 - Em caso de fuga de outro envolvido, identificar as características do veículo,  

principalmente o número da placa;
3.13.6 - Não retirar o veículo acidentado do local sem prévia autorização do preposto 

da empresa, salvo se houver determinação legal em contrário ou de autoridade policial.

3.14 - Nos casos de ocorrência de acidente, a empresa licitante deverá:
3.14.1 Orientar seus empregados para não fazer acordo, sob hipótese alguma, com a 

outra parte envolvida no acidente;
3.14.2 Obter o Boletim de Ocorrência Policial junto à Delegacia de Polícia;
3.14.3 Encaminhar à fiscalização da reitoria do IFS, o mais breve possível, cópia do 

Boletim de Ocorrência Policial, acompanhado de relatório completo e minucioso do fato;
3.14.4 Apurar as causas, efeitos e responsabilidades, ainda que do acidente resultem 

unicamente danos materiais;
3.14.5 Adotar as providências necessárias para imediato conserto do veículo, caso o 

acidente tenha sido ocasionado por dolo ou culpa do seu motorista;
3.14.6  Quando a  responsabilidade pelo  acidente  for  de  terceiros,  fornecer  ao IFS 

todos os subsídios para acioná-los, com vistas ao ressarcimento das despesas decorrentes.

3.15 - Quando houver infração de trânsito praticada por seus empregados na condução dos 
veículos do IFS, o Instituto deverá observar o seguinte:

3.15.1  As  multas  serão  encaminhadas  à  Contratada,  que  deverá  providenciar  o 
pagamento até a data dos respectivos vencimentos, comprovando a quitação junto ao Setor de 
Transportes, no prazo de até 10 (dez) dias;

3.15.2  O atraso no pagamento das  multas,  bem como a falta  de comprovação do 
pagamento  no  prazo  indicado  no  item  anterior,  sujeitará  a  Contratada  à  multa  moratória,  
calculada à taxa de 10% (dez por cento) ao mês, dos respectivos valores;

3.15.3 A Contratada deverá comunicar as ocorrências relativas às infrações de Trânsito 
à Coordenadoria de Contratos, para fins de registro;

3.15.4  No  caso  em  que  um  mesmo  motorista  for  reincidente  no  cometimento  de 
infrações  de  trânsito  ou  dependendo  da  gravidade  da  falta,  o  IFS  poderá  solicitar  sua 
substituição à Contratada, sem qualquer ônus adicional.

4. INFORMAÇÕES RELEVANTES PARA O DIMENSIONAMENTO DA PROPOSTA

4.1. A demanda do órgão tem como base as seguintes características:

4.1.1. O  salário  para  o  motorista  deverá  ser  dimensionado  conforme  convenção 

coletiva do trabalho registrada no MTE sob o nº SE000097/2011.
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4.1.2. Nos  casos  de  viagens  e  atendimentos  solicitados  pela  Administração,  a 

contratada deverá propiciar as condições necessárias à boa execução dos serviços, incluindo 

despesas com alimentação, diárias com ou sem pernoite. 

4.1.3. A  contratada  deverá  pagar  antecipadamente  aos  funcionários  os  valores  a 

título  de  despesas  de  diárias,  não  impondo  aos  mesmos  a  execução  dos  serviços  em 

condições impróprias, devendo as mesmas serem efetivadas no prazo máximo de 24 (vinte e 

quatro horas) da comunicação do Setor de Transporte da Reitoria.

4.1.4. As despesas com horas-extras,  adicionais  noturnos e diárias de viagem só 

serão pagos pelo efetivamente utilizado no mês em curso.

4.1.5. As empresas que forem optantes pelo SIMPLES NACIONAL deverão observar 

o disposto no Acórdão 2798/2010 TCU Plenário.

4.1.6. Conforme acórdão 1.595/2006 – Plenário TCU, o Imposto de Renda de Pessoa 
Jurídica – IRPJ e Contribuição Social sobre o Lucro – CSLL não podem ser repassados para a 
Contratante, pois são tributos de natureza direta e personalística, que oneram diretamente a  
Contratada.

4.1.7. Para os tributos ISS, COFINS e PIS foram definidos o regime de tributação de 
Lucro  Real,  a  licitante  deve  elaborar  sua  proposta  e,  por  conseguinte,  suas  planilhas  de 
composição de custos e formação de preços com base no regime de tributação ao estará 
submetido durante a execução do contrato.

4.1.8. O  motorista  deverá  possuir  no  mínimo  02  (dois)  anos  de  habilitado  na 
categoria “D” ou “E”;

4.1.9. O  motorista  deverá  possuir  curso  de  capacitação  para  transporte  de 
passageiros e direção defensiva, devidamente comprovados com certificado;

4.1.10. O  motorista  deverá  ter  noções  de  combate  a  incêndios,  boas  maneiras, 
atendimento ao público, relacionamento interpessoal e mecânica automobilística básica.

5. UNIFORMES

5.1. Os  uniformes  a  serem  fornecidos  pela  Contratada  a  seus  empregados  deverão  ser 
condizentes com a atividade a ser desempenhada no órgão Contratante, compreendendo 
peças para todas as estações climáticas do ano, sem qualquer repasse do custo para o 
empregado, observando o disposto nos itens seguintes:

5.2. O uniforme deverá compreender as seguintes peças do vestuário:
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a) 02 (duas) camisas de cor branca manga curta;
b) 02 (duas) camisas de cor branca manga longa;
c) 02 (duas) calças azuis marinho;
d) 01 (um) cinto social, em couro cor preta;
e) 01 (um) jaqueta para frio ou japona;
f)  02  (dois)  pares  de  sapatos  em  couro  na  cor  preta,  com  solado  emborrachado 
antiderrapante.

5.3. O fornecimento dos uniformes deverá ser efetivado da seguinte forma:

5.3.1. 02  (dois)  conjuntos  completos  ao  empregado  no  início  da  execução  do 
contrato, devendo ser substituído 01 (um) conjunto completo de uniforme a 
cada 06 (seis) meses, ou a qualquer época, no prazo máximo de 72 (setenta e 
duas) horas, após comunicação escrita da Contratante, sempre que não atendam 
as condições mínimas de apresentação;

5.3.2. No caso de empregada gestante, os uniformes deverão ser apropriados para a 
situação, substituindo-os sempre que estiverem apertados;

5.4. Os  uniformes  deverão  ser  entregues  mediante  recibo,  cuja  cópia,  devidamente 
acompanhada do original para conferência, deverá ser enviada ao servidor responsável 
pela fiscalização do contrato.

6. MATERIAIS A SEREM DISPONIBILIZADOS

6.1. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiais,  
equipamentos,  ferramentas  e  utensílios  necessários,  nas  quantidades  estimadas  e 
qualidades a seguir estabelecidas, promovendo sua substituição quando necessário.

7. INÍCIO DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

7.1.1. A  execução  dos  serviços  será  iniciada  a  contar  da  data  de  assinatura  do 
contrato

8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

8.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com 
as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;

8.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços,  por servidor especialmente 
designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano,  
bem  como  o  nome  dos  empregados  eventualmente  envolvidos,  e  encaminhando  os 
apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis;

8.3. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da 
execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção;
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8.4. Não permitir que os empregados da Contratada realizem horas extras, exceto em caso de 
comprovada necessidade de serviço, formalmente justificada pela autoridade do órgão 
para  o  qual  o  trabalho  seja  prestado  e  desde  que observado  o  limite  da  legislação 
trabalhista;

8.5. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições 
estabelecidas no Edital e seus anexos;

8.6. Efetuar  as  retenções  tributárias  devidas  sobre  o  valor  da  fatura  de  serviços  da 
contratada.

8.7. Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como:

8.7.1. Exercer  o  poder  de  mando  sobre  os  empregados  da  Contratada,  devendo 
reportar-se somente aos  prepostos  ou responsáveis  por ela  indicados,  exceto 
quando o objeto da contratação previr  o atendimento direto,  tais  como nos 
serviços de recepção e apoio ao usuário;

8.7.2. Direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas;

8.7.3. Promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da Contratada, 
mediante  a  utilização  destes  em  atividades  distintas  daquelas  previstas  no 
objeto  da  contratação  e  em  relação  à  função  específica  para  a  qual  o 
trabalhador foi contratado; e

8.7.4. Considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do 
próprio órgão  ou  entidade responsável  pela  contratação,  especialmente para 
efeito de concessão de diárias e passagens.

9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

9.1. Executar  os  serviços  conforme  especificações  deste  Termo  de  Referência  e  de  sua 
proposta,  com a  alocação  dos  empregados  necessários  ao  perfeito  cumprimento  das 
cláusulas  contratuais,  além de fornecer  os  materiais  e  equipamentos,  ferramentas  e 
utensílios  necessários,  na  qualidade  e  quantidade  especificadas  neste  Termo  de 
Referência e em sua proposta;

9.2. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 
fixado  pelo  fiscal  do  contrato,  os  serviços  efetuados  em  que  se  verificarem vícios, 
defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

9.3. Manter o empregado nos horários predeterminados pela Administração;

9.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo 
com os artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), 
ficando a Contratante autorizada a descontar da garantia, caso exigida no edital, ou dos 
pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos;

9.5. Utilizar  empregados  habilitados  e  com  conhecimentos  básicos  dos  serviços  a  serem 
executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor;

9.6. Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente 
público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão Contratante, 
nos termos do artigo 7° do Decreto n° 7.203, de 2010;
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9.7. Disponibilizar à Contratante os empregados devidamente uniformizados e identificados 
por meio de crachá, além de provê-los com os Equipamentos de Proteção Individual - EPI, 
quando for o caso;

9.8. Fornecer os uniformes a serem utilizados por seus empregados, conforme disposto neste 
Termo de Referência, sem repassar quaisquer custos a estes;

9.9. Apresentar  à  Contratante,  quando  do  início  das  atividades,  e  sempre  que  houver 
alocação de novo empregado na execução do contrato, relação nominal constando nome, 
endereço  residencial  e  telefone  dos  empregados  colocados  à  disposição  da 
Administração, bem como as respectivas Carteiras de Trabalho e Previdência Social – 
CTPS, devidamente preenchidas e assinadas, para fins de conferência;

9.10. Apresentar  à  Contratante,  quando do  início  das  atividades,  e  sempre  que houver 
alocação  de  novo  empregado  na  execução  do  contrato,  relação  contendo  nome 
completo,  cargo  ou  atividade  exercida,  órgão  e  local  de  exercício  dos  empregados 
alocados, para fins de divulgação na internet, nos termos do artigo 87, §§ 4° e 5°, da Lei 
n° 12.309, de 2010 (Lei de Diretrizes Orçamentárias para 2011);

9.11. Substituir, no prazo de 24 (vinte e quatro horas), em caso de eventual ausência, tais 
como, faltas, férias e licenças, o empregado posto a serviço da Contratante, devendo 
identificar previamente o respectivo substituto ao Fiscal do Contrato;

9.12. Responsabilizar-se  por  todas  as  obrigações  trabalhistas,  sociais,  previdenciárias, 
tributárias  e  as  demais  previstas  na  legislação  específica,  cuja  inadimplência  não 
transfere responsabilidade à Contratante;

9.13. Efetuar o pagamento dos salários dos empregados alocados na execução contratual 
mediante  depósito  bancário  na  conta  do  trabalhador,  de  modo  a  possibilitar  a 
conferência do pagamento por parte da Contratante;

9.14. Apresentar, quando solicitado pela Administração, atestado de antecedentes criminais 
e distribuição cível de toda a mão de obra oferecida para atuar nas instalações do órgão;

9.15. Não permitir que o empregado designado para trabalhar em um turno preste seus 
serviços no turno imediatamente subsequente;

9.16. Atender  às  solicitações  da  Contratante  quanto  à  substituição  dos  empregados 
alocados, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, nos casos em que ficar constatado 
descumprimento das obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito neste 
Termo de Referência;

9.17. Instruir  seus  empregados  quanto  à  necessidade  de  acatar  as  Normas  Internas  da 
Administração;

9.18. Instruir  seus  empregados  a  respeito  das  atividades  a  serem  desempenhadas, 
alertando-os  a  não  executar  atividades  não  abrangidas  pelo  contrato,  devendo  a 
Contratada relatar à Contratante toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de 
evitar desvio de função;

9.19. Deter instalações, aparelhamento e pessoal técnico adequados e disponíveis para a 
realização do objeto da licitação;
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9.19.1. Dentre as instalações necessárias à realização do objeto da licitação, deve a 
Contratada  possuir  ou  montar  filial  ou  escritório  na  localização  abaixo 
discriminada,  dispondo de  capacidade  operacional  para  receber  e  solucionar 
qualquer demanda da Contratante, bem como realizar todos os procedimentos 
pertinentes à seleção, treinamento, admissão e demissão dos funcionários;

9.19.1.1. Avenida  Engº  Gentil  Tavares  da  Mota,  1166,  Bairro  Getúlio 
Vargas - Aracaju / Sergipe, CEP 49055-260.

9.20. Manter preposto nos locais de prestação de serviço, aceito pela Administração, para 
representá-la na execução do contrato;

9.21. Relatar  à  Contratante  toda  e  qualquer  irregularidade  verificada  no  decorrer  da 
prestação dos serviços;

9.22. Fornecer mensalmente, ou sempre que solicitados pela Contratante, os comprovantes 
do  cumprimento das  obrigações previdenciárias,  do  Fundo de Garantia  do Tempo de 
Serviço - FGTS, e do pagamento dos salários e benefícios dos empregados colocados à 
disposição da Contratante;

9.23. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do 
trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

9.24.  Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

9.25. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
contrato;

9.26. Não  beneficiar-se  da  condição  de  optante  pelo  Simples  Nacional,  exceto  para 
atividades de prestação de serviços previstas nos §§5º-B a 5º-E, do artigo 18, da LC 123, 
de 2006; 

9.27. Comunicar formalmente à Receita Federal a assinatura do contrato de prestação de 
serviços mediante cessão de mão de obra, exceto para atividades previstas nos §§5º-B a 
5º-E, do artigo 18, da LC 123,  de 2006,  para fins de exclusão obrigatória do Simples 
Nacional a contar do mês seguinte ao da contratação, conforme previsão do art.17, XII,  
art.30, §1º, II e do art. 31, II, todos da LC 123, de 2006.

9.27.1. Apresentar à Contratante comprovante de entrega e recebimento do 
referido comunicado à Receita Federal, no prazo de 30(trinta) dias

9.28. Arcar  com  o  ônus  decorrente  de  eventual  equívoco  no  dimensionamento  dos 
quantitativos  de  sua  proposta,  inclusive  quanto  aos  custos  variáveis  decorrentes  de 
fatores futuros e incertos,  tais  como os valores  providos com o quantitativo de vale 
transporte, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não 
seja satisfatório para o atendimento do objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum 
dos eventos arrolados nos incisos do § 1º do art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993.

10. DA SUBCONTRATAÇÃO

10.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.
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11. CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO

11.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na 
verificação da conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos recursos necessários, 
de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, devendo ser exercidos por um ou 
mais representantes da Contratante, especialmente designados, na forma dos arts. 67 e 73 da 
Lei nº 8.666, de 1993, e do art. 6º do Decreto nº 2.271, de 1997.

11.2. O representante da Contratante deverá ter a experiência necessária para o 
acompanhamento e controle da execução dos serviços e do contrato.

11.3. As disposições previstas nesta cláusula não excluem o disposto no Anexo IV 
(Guia de Fiscalização dos Contratos de Terceirização) da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 
02, de 2008.

11.4. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com 
base nos critérios previstos neste Termo de Referência.

11.5. A execução dos contratos deverá ser acompanhada e fiscalizada por meio de 
instrumentos de controle, que compreendam a mensuração dos aspectos mencionados no art. 
34 da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 02, de 2008, quando for o caso.

11.6. O fiscal ou gestor do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da 
produtividade pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à 
autoridade  responsável  para  que  esta  promova  a  adequação  contratual  à  produtividade 
efetivamente  realizada,  respeitando-se  os  limites  de  alteração  dos  valores  contratuais 
previstos no § 1º do artigo 65 da Lei nº 8.666, de 1993.

11.7. A conformidade do material a ser utilizado na execução dos serviços deverá 
ser verificada juntamente com o documento da Contratada que contenha a relação detalhada 
dos  mesmos,  de  acordo  com  o  estabelecido  neste  Termo  de  Referência  e  na  proposta, 
informando as respectivas quantidades e especificações técnicas, tais como: marca, qualidade 
e forma de uso.

11.8. O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências 
verificadas,  adotando  as  providências  necessárias  ao  fiel  cumprimento  das  cláusulas 
contratuais, conforme o disposto nos §§ 1º e 2º do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993.

11.9. Na  fiscalização  do  cumprimento  das  obrigações  trabalhistas  e  sociais  nas 
contratações continuadas com dedicação exclusiva dos trabalhadores da contratada, exigir-se-
á,  dentre  outras,  as  comprovações  previstas  no  §5º  do  art.  34  da  Instrução  Normativa 
SLTI/MPOG nº 02, de 2008.

11.10. O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades 
assumidas  pela  Contratada  ensejará  a  aplicação  de  sanções  administrativas,  previstas  no 
instrumento convocatório e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, 
conforme disposto nos artigos 77 e 80 da Lei nº 8.666, de 1993.

11.11. O contrato só será considerado integralmente cumprido após a comprovação, 
pela Contratada, do pagamento de todas as obrigações trabalhistas, sociais e previdenciárias 
referentes à mão de obra alocada em sua execução, inclusive quanto às verbas rescisórias.

11.12. A  fiscalização  de  que  trata  esta  cláusula  não  exclui  nem  reduz  a 
responsabilidade  da  Contratada,  inclusive  perante  terceiros,  por  qualquer  irregularidade, 
ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material 
inadequado  ou  de  qualidade  inferior  e,  na  ocorrência  desta,  não  implica  em  co-
responsabilidade da Contratante ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 
70 da Lei nº 8.666, de 1993.
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12. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

12.1. Comete  infração  administrativa  nos  termos  da  Lei  nº  8.666,  de  1993  e da Lei  nº 

10.520, de 2002, a Contratada que:

12.1.1. Inexecutar  total  ou  parcialmente  qualquer  das  obrigações  assumidas  em 

decorrência da contratação;

12.1.2. Ensejar o retardamento da execução do objeto;

12.1.3. Fraudar na execução do contrato;

12.1.4. Comportar-se de modo inidôneo;

12.1.5. Cometer fraude fiscal;

12.1.6. Não mantiver a proposta.

12.2. A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima 

ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

12.2.1. Advertência  por  faltas  leves,  assim entendidas  aquelas  que  não acarretem 

prejuízos significativos para a Contratante;

12.2.2. Multa  moratória  de  0,3  %  (zero  vírgula  três  por  cento)  por  dia  de  atraso 

injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 15 (quinze) 

dias;

12.2.3. Multa compensatória de15% (quinze por cento) sobre o valor total do contrato, 

no caso de inexecução total do objeto;

12.2.3.1. Em caso de  inexecução parcial,  a  multa compensatória,  no  mesmo 

percentual  do  subitem  acima,  será  aplicada  de  forma  proporcional  à 

obrigação inadimplida;

12.2.4.  Suspensão  de  licitar  e  impedimento  de  contratar  com o órgão  ou 

entidade Contratante, pelo prazo de até dois anos;

12.2.5. Impedimento  de  licitar  e  contratar  com  a  União  com  o  consequente 

descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos;

12.2.6. Declaração  de  inidoneidade para  licitar  ou  contratar  com a  Administração 

Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que 

seja  promovida  a  reabilitação  perante  a  própria  autoridade  que  aplicou  a 

penalidade,  que  será  concedida  sempre  que  a  Contratada  ressarcir  a 

Contratante pelos prejuízos causados;

12.3. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, a 

Contratada que:
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12.3.1. Tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude 

fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;

12.3.2. Tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

12.3.3. Demonstre não possuir  idoneidade para contratar  com a Administração em 

virtude de atos ilícitos praticados.

12.4. A  aplicação  de  qualquer  das  penalidades  previstas  realizar-se-á  em  processo 

administrativo  que  assegurará  o  contraditório  e  a  ampla  defesa  à  Contratada, 

observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a 

Lei nº 9.784, de 1999.

12.5. A  autoridade  competente,  na  aplicação  das  sanções,  levará  em  consideração  a 

gravidade  da  conduta  do  infrator,  o  caráter  educativo  da  pena,  bem como  o  dano 

causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

12.6. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

Aracaju, _______ de setembro de 2011.

Alex Sandro Barbosa de Carvalho
Pró-Reitor de administração - Requisitante
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APROVAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA

(     ) Aprovado (     ) Não Aprovado

Data:___ / ___/ ______

______________________________
AILTON RIBEIRO DE OLIVEIRA

Reitor



MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E TECNOLÓGICA

INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DE SERGIPE

ANEXO II

MINUTA DE CONTRATO

TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS  Nº 

......../....,  QUE  FAZEM  ENTRE  SI 

O(A)......................................................... E  A 

EMPRESA .........................................................

....  

O(A)....................................  (órgão  ou  entidade  pública),  com  sede  no(a) 

.....................................................,  na  cidade  de  ...................................... 

/Estado ..., inscrito(a) no CNPJ sob o nº ................................, neste ato representado(a) 

pelo(a)  .........................  (cargo e nome), nomeado(a) pela  Portaria nº  ......, de ..... de 

..................... de 20..., publicada no DOU de ..... de ............... de ..........., inscrito(a) 

no  CPF  nº  ....................,  portador(a)  da  Carteira  de  Identidade  nº 

....................................,  doravante  denominada  CONTRATANTE,  e  o(a) 

.............................. inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº  ............................, sediado(a) 

na  ...................................,  em  ............................. doravante  designada 

CONTRATADA,  neste  ato  representada  pelo(a)  Sr.(a)  .....................,  portador(a)  da 

Carteira  de  Identidade  nº  .................,  expedida  pela  (o)  ..................,  e  CPF  nº 

........................., tendo em vista o que consta no Processo nº ..............................  e 

em observância às disposições da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei nº 10.520, de 

17 de julho de 2002, do Decreto nº 2.271, de 7 de julho de 1997 e da Instrução Normativa 

SLTI/MPOG nº 2,  de 30 de abril  de 2008 e suas alterações, resolvem celebrar o presente 

Termo de Contrato, decorrente do Pregão nº  38/2011, mediante as cláusulas e condições a 

seguir enunciadas.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de empresa especializada para 

prestação de serviços continuados de mão-de-obra, para o exercício da função de motorista, 

condutores  de  veículos  de  cargas  leve  e  pesada,  para  atuação  no  Instituto  Federal  de 
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Educação, Ciência e Tecnologia de Sergipe na Reitoria, Campus Itabaiana, Campus Estância e 

Campus Nossa Senhora da Glória, nos veículos oficiais do IFS, haja vista a necessidade de 

locomoção dos servidores vinculados à Reitoria e aos Campi, em deslocamentos locais, viagens 

intermunicipais  e  interestaduais,  bem  como  para  transporte  de  documentos  e  pequenas 

cargas no âmbito do IFS, pelo período de 12 (doze) meses, conforme especificações contidas 

no edital do Pregão Eletrônico 38/2011 e em seu anexo I - termo de referência.

1.2.  Este  Termo  de  Contrato  vincula-se  ao  Edital  do  Pregão,  identificado  no 

preâmbulo acima, e à proposta vencedora, independentemente de transcrição.

1.3. Objeto da contratação:

ITEM DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÃO
Valor 

mensal 
Valor 
anual 

1

Serviços  de  Motorista  para  Condução  de  veículos 

oficiais do IFS sob patrimônio da Reitoria. O motorista 

deverá  possui  carteira  de  habilitação  categoria  “D”. 

Serão necessários 03 (três) postos com jornada mensal 

de 44 horas semanais cada.

2

Serviços  de  Motorista  para  Condução  de  veículos 

oficiais do IFS sob patrimônio do Campus Itabaiana. O 

motorista deverá possui carteira de habilitação categoria 

“D” ou “E”. Será necessário 01 (um) posto com jornada 

mensal de 44 horas semanais cada.

3

Serviços  de  Motorista  para  Condução  de  veículos 

oficiais do IFS sob patrimônio do Campus Estância. O 

motorista deverá possui carteira de habilitação categoria 

“D” ou “E”. Será necessário 01 (um) posto com jornada 

mensal de 44 horas semanais cada.

4

Serviços  de  Motorista  para  Condução  de  veículos 

oficiais do IFS sob patrimônio do Campus Nossa Srª da 

Glória. O motorista deverá possui carteira de habilitação 

categoria  “D”  ou  “E”.  Será  necessário  01  (um)  posto 

com jornada mensal de 44 horas semanais cada.

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA
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2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Edital,  com 
início na data de assinatura e encerramento em 12 (doze) meses a contar da mesma, podendo 
ser prorrogado por interesse das partes até o  limite de 60 (sessenta) meses.

2.1.1. A CONTRATADA não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.

2.2. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante a celebração de termo 
aditivo.

3. CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO

3.1. O valor mensal da contratação é de R$.......... (.....), perfazendo o valor total de 

R$.......(....).

3.2. No valor  acima estão incluídas  todas  as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes  da  execução  do  objeto,  inclusive  tributos  e/ou  impostos,  encargos  sociais, 

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 

seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

4.1. As  despesas  decorrentes  desta  contratação  estão  programadas  em  dotação 

orçamentária  própria,  prevista  no  orçamento  da  União,  para  o  exercício  de  20....,  na 

classificação abaixo:

Gestão/Unidade: 158134 / 26423  

Fonte: 011200000

Programa de Trabalho: 031387

Elemento de Despesa: 33.90.37 

PI: F2992P01R0P; F2992P01G0P; F2992P01E0P; F2992P01I0P.

4.2. No(s) exercício(s) seguinte(s), as despesas correrão à conta dos recursos próprios 

para atender às despesas da mesma natureza, cuja alocação será feita no início de cada 

exercício financeiro. 

5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO

5.1. O prazo  para  pagamento  à  CONTRATADA  e  demais  condições  a  ele  referentes 

encontram-se definidos no Edital.

6. CLÁUSULA SEXTA – REPACTUAÇÃO

6.1. Visando  à  adequação  aos  novos  preços  praticados  no  mercado,  desde  que 

solicitado pela CONTRATADA e observado o interregno mínimo de 1 (um) ano contado na 

forma apresentada no subitem que se seguirá, o valor consignado neste Termo de Contrato 
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será repactuado, competindo à CONTRATADA justificar e comprovar a variação dos custos, 

apresentando memória de cálculo e planilhas apropriadas para análise e posterior aprovação 

da  CONTRATANTE,  na forma  estatuída  no Decreto  n° 2.271,  de 1997,  e  nas  disposições 

aplicáveis da Instrução Normativa SLTI/MPOG n° 2, de 2008.

6.2. A repactuação poderá ser dividida em tantas parcelas quantas forem necessárias, 

em respeito ao princípio da anualidade do reajustamento dos preços da contratação, podendo 

ser  realizada  em momentos  distintos  para  discutir  a  variação  de  custos  que  tenham sua 

anualidade resultante em datas diferenciadas, tais como os custos decorrentes da mão de 

obra e os custos decorrentes dos insumos necessários à execução do serviço.

6.3. O interregno mínimo de 1 (um) ano para a primeira repactuação será contado:

6.3.1. Para  os  custos  relativos  à  mão  de  obra,  vinculados  à  data-base  da  categoria 

profissional: a partir da data da vigência do acordo, dissídio ou convenção coletiva de 

trabalho,  vigente  à  época  da  apresentação  da  proposta,  relativo  a  cada  categoria 

profissional abrangida pelo contrato;

6.3.2. Para os demais custos, sujeitos à variação de preços do mercado: a partir da data 

limite para apresentação das propostas constante do Edital.

6.4. Nas repactuações subsequentes à primeira, a anualidade será contada a partir da 

data do fato gerador que deu ensejo a respectiva repactuação anterior.

6.5. O  prazo  para  a  CONTRATADA  solicitar  a  repactuação  encerra-se  na  data  da 

prorrogação contratual subsequente ao novo acordo, dissídio ou convenção coletiva que fixar 

os novos custos de mão de obra da categoria profissional abrangida pelo contrato, ou na data 

do encerramento da vigência do contrato, caso não haja prorrogação.

6.6. Caso a CONTRATADA não solicite a repactuação tempestivamente, dentro do prazo 

acima fixado, ocorrerá a preclusão do direito à repactuação.

6.7. Nessas  condições,  se  a  vigência  do  contrato  tiver  sido  prorrogada,  nova 

repactuação só poderá ser pleiteada após o decurso de novo interregno mínimo de 1 (um) 

ano, contado:

6.7.1. da vigência do acordo, dissídio ou convenção coletiva anterior, em relação aos 

custos decorrentes de mão de obra;

6.7.2. do dia em que se completou um ou mais anos da apresentação da proposta, em 

relação aos custos sujeitos à variação de preços do mercado;

6.8. Caso, na data da prorrogação contratual, ainda não tenha sido celebrado o novo 

acordo,  dissídio  ou  convenção  coletiva  da  categoria,  ou  ainda  não  tenha  sido  possível  à 

CONTRATANTE ou à CONTRATADA proceder aos cálculos devidos, deverá ser inserida cláusula 

no  termo  aditivo  de  prorrogação  para  resguardar  o  direito  futuro  à  repactuação,  a  ser 

exercido tão logo se disponha dos valores reajustados, sob pena de preclusão. 
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6.9.    Quando a contratação envolver mais de uma categoria profissional, com datas 

base diferenciadas, a repactuação deverá ser dividida em tantas parcelas quantos forem os 

acordos, dissídios ou convenções coletivas das categorias envolvidas na contratação.

6.10. É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de benefícios não previstos na 

proposta  inicial,  exceto  quando se  tornarem obrigatórios  por  força  de instrumento  legal, 

sentença normativa, acordo coletivo ou convenção coletiva. 

6.11. A CONTRATANTE não se vincula às disposições contidas em acordos e convenções 

coletivas que não tratem de matéria trabalhista.

6.12. Quando a  repactuação referir-se  aos  custos  da  mão de  obra,  a  CONTRATADA 

efetuará a comprovação da variação dos custos dos serviços por meio de Planilha de Custos e 

Formação de Preços, acompanhada da apresentação do novo acordo, dissídio ou convenção 

coletiva da categoria profissional abrangida pelo contrato.

6.13. Quando a repactuação referir-se aos demais custos, a CONTRATADA demonstrará 

a variação por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços e comprovará o aumento dos 

preços de mercado dos itens abrangidos, considerando-se:

6.13.1. os preços praticados no mercado ou em outros contratos da Administração;

6.13.2. as particularidades do contrato em vigência;

6.13.3. a nova planilha com variação dos custos apresentados;

6.13.4. indicadores  setoriais,  tabelas  de  fabricantes,  valores  oficiais  de  referência, 

tarifas públicas ou outros equivalentes;

6.13.5. índice específico, setorial ou geral, que retrate a variação dos preços relativos a 

alguma parcela  dos  custos  dos  serviços,  desde  que  devidamente  individualizada  na 

Planilha de Custos e Formação de Preços da Contratada.

6.13.6. A CONTRATANTE poderá realizar diligências para conferir a variação de custos 
alegada pela CONTRATADA.

6.14. Os novos valores contratuais decorrentes das repactuações terão suas vigências 
iniciadas observando-se o seguinte:

6.14.1. A partir da ocorrência do fato gerador que deu causa à repactuação;

6.14.2. Em data futura, desde que acordada entre as partes, sem prejuízo da contagem 

de periodicidade para concessão das próximas repactuações futuras; ou

6.14.3. Em  data  anterior  à  ocorrência  do  fato  gerador,  exclusivamente  quando  a 

repactuação envolver revisão do custo de mão de obra em que o próprio fato gerador,  

na forma de acordo, dissídio ou convenção coletiva, ou sentença normativa, contemplar 

data de vigência retroativa, podendo esta ser considerada para efeito de compensação 
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do pagamento devido, assim como para a contagem da anualidade em repactuações 

futuras.

6.15. Os efeitos financeiros da repactuação ficarão restritos exclusivamente aos itens 

que a motivaram, e apenas em relação à diferença porventura existente.

6.16. A decisão sobre o pedido de repactuação deve ser feita no prazo máximo de 

sessenta dias, contados a partir da solicitação e da entrega dos comprovantes de variação dos 

custos.

6.17. O prazo referido no subitem anterior ficará suspenso enquanto a CONTRATADA 

não cumprir  os  atos  ou  apresentar a  documentação solicitada pela  CONTRATANTE para  a 

comprovação da variação dos custos.

6.18. As repactuações serão formalizadas por meio de apostilamento, exceto quando 

coincidirem  com  a  prorrogação  contratual,  caso  em  que  deverão  ser  formalizadas  por 

aditamento ao contrato.

7. CLÁUSULA SÉTIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO

      7.1  A  CONTRATADA  prestará  garantia  no  valor  de  R$  ...............  

(.......................),  na  modalidade  de  seguro-garantia,  correspondente  a  5%  (cinco  por  

cento) de seu valor total, no prazo de 15 (quinze) dias após a assinatura, observadas as  

condições previstas no Edital.

8. CLÁUSULA OITAVA – REGIME DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E FISCALIZAÇÃO

8.1. O regime de execução dos serviços  a  serem executados pela  CONTRATADA,  os 

materiais que serão empregados e a fiscalização pela CONTRATANTE são aqueles previstos no 

Termo de Referência, anexo do Edital.

9. CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

9.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo 

de Referência, anexo do Edital.

10. CLÁUSULA DÉCIMA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.

10.1. As sanções relacionadas à execução do contrato são aquelas previstas no Termo 

de Referência, anexo do Edital.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – RESCISÃO
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11.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no 

art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, 

sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo do Edital.

11.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à 

CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa.

11.3. A CONTRATADA  reconhece  os  direitos  da  CONTRATANTE  em caso  de  rescisão 

administrativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993.

11.4. O termo de rescisão, sempre que possível, deverá indicar:

11.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

11.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

11.4.3. Indenizações e multas.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – VEDAÇÕES

12.1. É vedado à CONTRATADA:

12.1.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira;

12.1.2. Interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte 

da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – ALTERAÇÕES

13.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 

8.666, de 1993.

13.2. A  CONTRATADA  é  obrigada  a  aceitar,  nas  mesmas  condições  contratuais,  os 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por 

cento) do valor inicial atualizado do contrato.

13.3. As  supressões  resultantes  de  acordo  celebrado  entre  as  partes  contratantes 

poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do  

contrato.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – PUBLICAÇÃO

14.1. Incumbirá  à  CONTRATANTE  providenciar  a  publicação  deste  instrumento,  por 

extrato, no Diário Oficial da União, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993.
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15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – FORO

15.1. O Foro para solucionar os litígios que decorrerem da execução deste Termo de 

Contrato será o da Seção Judiciária de Aracaju - Justiça Federal.

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em 

(três)  vias  de  igual  teor,  que,  depois  de  lido  e  achado  em  ordem,  vai  assinado  pelos 

contraentes. 

Aracaju,  .......... de........................ de 2011

_________________________

Responsável legal da CONTRATANTE

_________________________

Responsável legal da CONTRATADA

TESTEMUNHAS:
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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E TECNOLÓGICA

INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DE SERGIPE

ANEXO III 

 PLANILHA DE CUSTO E FORMAÇÃO DE PREÇOS

Referência Processo nº 23060.000453/2011-98

Pregão nº 38/2011 dia 21/11/2011 às 10h00min.

É obrigatório o preenchimento das Planilhas de Custos para a Formação de Preços da 
Proposta,  em  conformidade  com  o  modelo  abaixo  (Portaria  nº  07,  de  09/03/2011  – 
Publicada no DOU de 10/03/2011- Altera o Anexo III da IN 02/2008).

Obs01: É obrigatória a inclusão do seguro de vida coletivo, o documento será cobrado na 
assinatura do contrato.
Obs02:  A  licitante  classificada  que  oferecer  o  menor  preço  unitário  anual  deverá 
apresentar uma planilha para cada item. 
Obs03:  A  planilha  deverá  ser  enviada  no  valor  unitário  do  prestador  do  serviço, 
multiplicado pelo quantitativo de prestadores de serviços x 12 (doze) meses.
Obs04:  A  EMPRESA  ANTES  DE  LANÇAR  SUA PROPOSTA,  DEVERÁ  LER TODO O  EDITAL, 
INCLUSIVE SEUS ANEXOS. 

 
 Nº Processo  
 Licitação Nº  

Dia ___/___/_____ às ___:___ horas
 

 Discriminação dos Serviços (dados referentes à contratação)
 

A Data de apresentação da proposta (dia/mês/ano)  
B Município/UF  
C Ano Acordo, Convenção ou Sentença Normativa em Dissídio Coletivo  
D Nº de meses de execução contratual  

  
Identificação do Serviço

 
Tipo de Serviço Unidade de Medida  Quantidade total a contratar (em função da unidade de 

medida)
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Anexo III-A – Mão-de-obra
 

Mão-de-obra vinculada à execução contratual

Dados complementares para composição dos custos referente à mão-de-obra

1 Tipo de serviço (mesmo serviço com características distintas)  
2 Salário Normativo da Categoria Profissional  
3 Categoria profissional (vinculada à execução contratual)  
4 Data base da categoria (dia/mês/ano)  
Nota: Deverá ser elaborado um quadro para cada tipo de serviço.

MÓDULO 1 :   COMPOSIÇÃO DA REMUNERAÇÃO

1 Composição da Remuneração Valor (R$)
A Salário Base  
B Adicional  de periculosidade  
C Adicional  de insalubridade  
D Adicional noturno  
E Hora noturna adicional  
F Adicional de Hora Extra  
G Intervalo Intrajornada  
H Outros (especificar)  
 Total da Remuneração  

  

MÓDULO 2:   BENEFÍCIOS MENSAIS E DIÁRIOS

2  Benefícios Mensais e Diários Valor (R$)
A Transporte (Monteiro não dispõe de transporte coletivo)  
B Auxílio alimentação (Vales, cesta básica etc.)  
C Assistência médica e familiar  
D Auxílio creche  
E Seguro de vida, invalidez e funeral  
F Outros (especificar)  
 Total de Benefícios mensais e diários  

Nota:  o  valor  informado  deverá  ser  o  custo  real  do  insumo  (descontado  o  valor 
eventualmente pago pelo empregado).
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MÓDULO 3:   INSUMOS DIVERSOS
 

3 Insumos Diversos Valor (R$)
A Uniformes  
B Materiais  
C Equipamentos  
D Outros (especificar)  
 Total de Insumos diversos  

Nota: Valores mensais por empregado.

MÓDULO 4:   ENCARGOS SOCIAIS E TRABALHISTAS
 

Submódulo 4.1 – Encargos previdenciários e FGTS:
 

4.1 Encargos previdenciários e FGTS % Valor (R$)
A INSS   
B SESI ou SESC   
C SENAI ou SENAC   
D INCRA   
E Salário Educação   
F FGTS   
G Seguro acidente do trabalho   
H SEBRAE   

TOTAL   
Nota (1) - Os percentuais dos encargos previdenciários e FGTS são aqueles estabelecidos 
pela legislação vigente.
Nota (2) - Percentuais incidentes sobre a remuneração.

 
Submódulo 4.2 – 13º Salário e Adicional de Férias

 
4.2 13º Salário e Adicional de Férias Valor (R$)
A 13 º Salário  
B Adicional de Férias  

Subtotal  
C Incidência do Submódulo 4.1 sobre 13º Salário e Adicional de Férias  

TOTAL  
 

Submódulo 4.3 - Afastamento Maternidade
 

4.3 Afastamento Maternidade: Valor (R$)
A Afastamento maternidade  
B Incidência do submódulo 4.1 sobre afastamento maternidade  

TOTAL  
 

Submódulo 4.4 -  Provisão para Rescisão
 

4.4 Provisão para Rescisão Valor (R$)

A Aviso prévio indenizado  
B Incidência do submódulo 4.1 sobre aviso prévio indenizado  
C Multa do FGTS do aviso prévio indenizado  
D Aviso prévio trabalhado   
E Incidência do submódulo 4.1 sobre aviso prévio trabalhado  
F Multa do FGTS do aviso prévio trabalhado  

TOTAL  
 

Submódulo  4.5  – Custo de Reposição do Profissional Ausente
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4.5 Composição do Custo de Reposição do Profissional Ausente Valor (R$)
A Férias  
B Ausência por doença  
C Licença paternidade  
D Ausências legais  
E Ausência por Acidente de trabalho  
F Outros (especificar)  

Subtotal  
G Incidência do submódulo 4.1 sobre o Custo de reposição  

TOTAL  
  

Quadro - resumo – Módulo 4 - Encargos sociais e trabalhistas
 

4 Módulo 4 - Encargos sociais e trabalhistas Valor (R$)
4.1 13 º salário + Adicional de férias  
4.2 Encargos previdenciários e FGTS  
4.3 Afastamento maternidade  
4.4 Custo de rescisão  
4.5 Custo de reposição do profissional ausente  
4.6 Outros (especificar)  

TOTAL  
   

MÓDULO 5 - CUSTOS INDIRETOS, TRIBUTOS E LUCRO
 

 5 Custos Indiretos, Tributos e Lucro % Valor (R$)
A Custos Indiretos   
B Tributos   
 B1. Tributos Federais (especificar)   
 B.2  Tributos Estaduais (especificar)   
 B.3   Tributos Municipais (especificar)   
 B.4   Outros tributos (especificar)   
C Lucro   
 Total   

Nota (1): Custos Indiretos, Tributos e Lucro por empregado.
Nota (2): O valor referente a tributos é obtido aplicando-se o percentual sobre o valor do 
faturamento.

 
Anexo III – B - Quadro-resumo do Custo por Empregado

 
 Mão-de-obra vinculada à execução contratual (valor por empregado) (R$)
A Módulo 1 – Composição da Remuneração  
B Módulo 2 – Benefícios Mensais e Diários  
C Módulo 3 – Insumos Diversos (uniformes, materiais, equipamentos e outros)  
D Módulo 4 – Encargos Sociais e Trabalhistas  

Subtotal (A + B +C+ D)  
E Módulo 5 – Custos indiretos, tributos e lucro  

Valor total por empregado  

  

Anexo  III-C  -Quadro-resumo  –VALOR  MENSAL  DOS  SERVIÇOS  PARA  A  REITORIA  OU 
CAMPUS___________ DO IFS 

 
Tipo de serviço

Valor 
proposto por 

Qtde de 
empregados 

Valor 
proposto por 

Qtde
de postos

Valor total 
do serviço
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(A)

empregado
(B)

por posto
(C)

posto
(D) = (B x C) (E)  

(F) = (D x E)
I Serviço I (indicar) R$ R$ R$
II Serviço II (indicar) R$ R$ R$
... Serviço III (indicar) R$ R$ R$

VALOR MENSAL DOS SERVIÇOS (I + II + III + ...)  
 A empresa deverá preencher de acordo com o ITEM que for considerada vencedora. 

 Anexo III-D - Quadro - demonstrativo - VALOR GLOBAL DA PROPOSTA
 

 Valor Global da Proposta
 Descrição Valor (R$)
A Valor proposto por unidade de medida *  
B Valor mensal do serviço  

C Valor global da proposta
(valor mensal do serviço X nº meses do contrato).

 

Nota (1): Informar o valor da unidade de medida por tipo de serviço.

A  empresa  deverá  cotar  o  SEGURO  DE  ACIDENTE  DO  TRABALHO,  segundo  tabela  de 
classificação de risco da atividade.

Atendendo ao Acórdão 950 –TCU de 28 de maio de 2007 se abstenham de fazer constar 
das Planilhas parcelas relativas aos tributos IRPJ e CSLL.
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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E TECNOLÓGICA

INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DE SERGIPE

ANEXO IV

FORMULÁRIO PARA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS

_______________(Nome  da  Licitante)______________,  CNPJ  nº 
_________________,sediada_____________________________________________
________________________por  intermédio  de  seu  representante  legal,  Sr(a) 
_______________________________________,  infra-assinado,  portador(a)  da 
Carteira de Identidade nº _______________ e do CPF nº ______________________, 
para os fins  de  participação no Pregão Eletrônico Nº 38/2011, apresenta a seguinte 
proposta de preços:
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ITEM 01 DO PREGÃO ELETRÔNICO 38/2011 – REITORIA
UASG – 158134 – Reitoria – Avenida Engº Gentil Tavares da Mota, 1166, Bairro Getúlio 
Vargas - Aracaju/Sergipe; 

ITEM SERVIÇO CARGA
HORÁRIA

VALOR 
MENSAL 

POR 
PRESTADOR 
DE SERVIÇO

(A)

QUANT 
MESES

(B)

VALOR 
MENSAL 
–ANUAL
(C)=(A x 

B)

QUANT. 
DE 

PREST. 
SERVIÇOS

(D)

VALOR 
ANUAL

(E)=(CxD)

01 Motorista categoria 
“D” ou “E” 44 12 03

Total por extenso 

ITEM 02 DO PREGÃO ELETRÔNICO 38/2011 – CAMPUS ITABAIANA
UASG – 158134 – Campus Itabaiana –  Rua Quintino Bocaiúva, 659, Bairro Centro, anexo 
ao Colégio Murilo Braga - Itabaiana / Sergipe; 

ITEM SERVIÇO CARGA
HORÁRIA

VALOR 
MENSAL 

POR 
PRESTADOR 
DE SERVIÇO

(A)

QUANT 
MESES

(B)

VALOR 
MENSAL 
–ANUAL
(C)=(A x 

B)

QUANT. 
DE 

PREST. 
SERVIÇOS

(D)

VALOR 
ANUAL

(E)=(CxD)

01 Motorista categoria 
“D” ou “E” 44 12 01

Total por extenso 



O prazo de validade da proposta de preços de preços é de 60 (sessenta) dias corridos, contados da 
data da abertura da licitação.

O prazo do início da execução  do serviço  dever  seguir  o  constante no Anexo I  -  Termo de  
Referência.

Declaramos que estamos de pleno acordo com todas as condições estabelecidas no Edital e seus 
Anexos,  bem  como  aceitamos  todas  as  obrigações  e  responsabilidades  especificadas  no  Termo  de 
Referência.

Declaramos que nos preços cotados estão incluídas todas as despesas que, direta ou indiretamente, 
fazem parte  do  presente  objeto,  tais  como gastos  da  empresa  com suporte  técnico  e  administrativo,  
impostos, seguros, taxas ou quaisquer outros que possam incidir sobre gastos da empresa, sem quaisquer 
acréscimos em virtude de expectativa inflacionária.

Caso  nos  seja  adjudicado  o  objeto  da  licitação,  comprometemo-nos  a  entregá-lo  no  prazo 
determinado no documento de convocação, assim, depois de cumpridas nossas obrigações, e para fins de 
posterior pagamento, fornecemos os seguintes dados:

1) Dados da Empresa:
a) Razão Social;
b) CNPJ/MF;
c) Endereço;
d) Cidade/UF;
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ITEM 03 DO PREGÃO ELETRÔNICO 38/2011 – CAMPUS ESTÂNCIA
UASG – 158134 – Campus Estância  –   Praça Jackson de Figueiredo, 49, Bairro Centro 
- Estância/Sergipe.

ITEM SERVIÇO CARGA
HORÁRIA

VALOR 
MENSAL 

POR 
PRESTADOR 
DE SERVIÇO

(A)

QUANT 
MESES

(B)

VALOR 
MENSAL 
–ANUAL
(C)=(A x 

B)

QUANT. 
DE 

PREST. 
SERVIÇOS

(D)

VALOR 
ANUAL

(E)=(CxD)

01 Motorista categoria 
“D” ou “E” 44 12 01

Total por extenso 

ITEM 04 DO PREGÃO ELETRÔNICO 38/2011 – CAMPUS NOSSA Srª DA GLÓRIA
UASG – 158134 – Campus Glória – Rodovia Rota do Sertão, s/n, Nossa Senhora da Glória / 
Sergipe .

ITEM SERVIÇO CARGA
HORÁRIA

VALOR 
MENSAL 

POR 
PRESTADOR 
DE SERVIÇO

(A)

QUANT 
MESES

(B)

VALOR 
MENSAL 
–ANUAL
(C)=(A x 

B)

QUANT. 
DE 

PREST. 
SERVIÇOS

(D)

VALOR 
ANUAL

(E)=(CxD)

01 Motorista categoria 
“D” ou “E” 44 12 01

Total por extenso 



e) CEP;
f) Tel./Fax;
g) E-mail;
h) Banco;
i) Agência; 
j) Conta.

2) Dados do Representante Legal da Empresa para assinatura do Contrato:
a) Nome;
b) Endereço;
c) CEP;
d) Cidade/UF;
e) CPF/MF;
f) RG/Órgão Expedidor;
g) Cargo/Função;
h) Naturalidade;
i) Nacionalidade;
j) Estado Civil;
k) E-mail.

Aracaju-SE, ____/______/2011.

         ...............................................................................................................
(NOME DA LICITANTE)

(nome do representante legal da licitante)
                   (n.º da Carteira de Identidade e do CPF do representante)”
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